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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 098

MAGISTRADO – INVESTIGAÇÃO DE CRIME OU PROCESSO PARA PERDA DO CARGO – MANIFESTAÇÃO OBRIGATÓRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Nos procedimentos instaurados pelo Tribunal de Justiça para apurar crime praticado por Magistrado, ou para decretar a perda do cargo, a manifestação do Ministério Público é obrigatória. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

PENAL. PROCESSUAL. REPRESENTAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. MANIFESTAÇÃO. RECURSO ESPECIAL.



1. Encerrada a instrução, nos procedimentos para a decretação da perda de cargo ou função pública, o Ministério Público e o representado terão, igualmente, prazo para as devidas manifestações.



2. Recurso Especial provido. (RESP 92066 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 04/11/1999, D.J.U. de 29/11/1999, p. 00182).

MODELO

ESTE MODELO FOI CONHECIDO E PROVIDO – A EMENTA ACIMA REFERE-SE AO RECURSO:

GILBERTO SOUZA MOREIRA (Juiz de Direito)  - 018.095.0/0-01; - RESP 92066 – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA




O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, nos autos dos embargos de declaração do n. 18.095.0/0-01, da comarca da Capital, em que figura com embargante, sendo embargado o E. Órgão Especial dessa Colenda Corte, com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal e, nos termos do preceituado pelos artigos 26 e seguintes da Lei 8.038/90 e artigos 541 e seguintes do Código de Processo Civil, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, irresignado com o V. acórdão de fls. 286/296 proferido pelo ínclito Pleno desse pretório, pelas razões deduzidas.




1. A HIPÓTESE EM EXAME




A advogada DÉBORA CRISTINA DA SILVA CARDOSO encaminhou a esta Procuradoria-geral de Justiça representação contra o Juiz de Direito GILBERTO SOUZA MOREIRA, da Segunda Vara Criminal do Foro Regional VIII, Tatuapé, imputando-lhe a prática de atos, no exercício de suas funções que, em tese tipificaram condutas infracionais definidas pelos artigos 146, 147, 345, do Código Penal e, ainda, pelo artigo 3º da Lei Federal n. 4.898/65, porque, no decorrer de audiências a que presidia, solicitava aos advogados dativos que funcionassem nas respectivas ações criminais, a doação da importância fixada a título de honorários que seriam destinadas  a determinada instituição de caridade ou aquisição de ar condicionado e outros aparelhos de ventilação para o melhor aparelhamento do edifício do fórum.




Referida representação foi encaminhada por esta Procuradoria-Geral de Justiça à E. Presidência desse Tribunal para os fins previstos no artigo 33 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e, prestadas as informações requisitadas pelo douto Corregedor Geral da Justiça pelo juiz de Direito representado, foram os autos encaminhados por Sua Excelência ao Excelentíssimo Presidente desse Pretório nos termos do artigo 314 do Regime Interno da Corte. A seguir, instruído o procedimento com informações do Setor de Acompanhamento de Feitos dando notícia do envolvimento do referido magistrado em interpelação  (proc. 016.979.0/9), queixa-crime (proc. 18.019.0/3), foram designadas audiências para a ouvida de testemunhas arroladas pela representante e pelo representado, sempre  com a ciência prévia e comparecimento aos atos judiciais nessa instância de Procurador de Justiça designado, sendo que, devidamente instruída a investigação instaurada, o Colendo Plenário desse Tribunal, por maioria  de votos, determinou o arquivamento da representação, dando-se ciência ao Dr. Procurador Geral de Justiça” (fls. 286). Concluiu a douta Turma Julgadora pela não configuração, no caso, de quaisquer dos delitos imputados ao Dr. Juiz de Direito, que é sabidamente homem temperamental, de difícil relacionamento”o que justificaria a interpelação que endereçou à funcionária da Ordem dos Advogados a quem chegou a ameaçar de prisão, caso mantivesse afixado na sala que lhe fora destinada no fórum, manifesto de protesto dos advogados contra a censurada atitude do magistrado: “Talvez a sua reação não fosse a desejada, máxime tratando-se de um Magistrado. Porém, não é anormal para um homem de temperamento explosivo, diante de injusta agressão” (fls. 290). No  julgamento, votaram vencidos, o eminente Desembargador CUNHA CAMARGO, que entendia devessem os autos ser encaminhados a esta Procuradoria-Geral de Justiça  para pronunciamento antes de arquivados e não menos ínclito Desembargador RENAN LOTUFO, sustentando configurado abuso efetivo do Dr. juiz de Direito, não justificável, em razão do que “o feito devia prosseguir e não ser extinto, pois o que se julgou não foi o Juiz, mas se pretendeu julgar a Sub-Seção, deixando-se os fatos postos a exame para se buscar justificativas do temperamental Juiz, de reações indesejadas” votando pelo prosseguimento das investigações .

2. 


Ao assim decidir, a douta Maioria, venia concessa, ainda que obediente ao que preceitua o artigo 314 do Regimento Interno dessa Casa (“Quando no curso de qualquer investigação houver indício  da prática de crime por parte de magistrado, a autoridade policial, civil ou militar remeterá as respectivos autos ao Presidente do Tribunal de Justiça, para o prosseguimento da investigação, que será presidida por relator sorteado, dando-se ciência ao Procurador-Geral de Justiça. Parágrafo único: Encerrada a investigação e feito ao Ministério Público para o procedimento cabível. Se concluir pela inconsistência da imputação, determinará, com relação ao magistrado, o arquivamento dos autos, dando ciência ao Chefe do Ministério Público e a autoridade que iniciou as investigações para que esta, se for o caso, prossiga contra os demais indiciado”), contrariou, expressamente  o que provê a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LC 35, 14.3.79) em seu artigo 27, quanto ao procedimento destinado à decretação da perda de cargo de Juiz de Direito e que, após disciplinar a instauração e andamento do respectivo processo em seu parágrafo 5º , determina:  Finda a instrução, o Ministério Público e o magistrado ou seu procurador terão, sucessivamente, vista dos autos por dez dias pra razões”, seguindo-se o julgamento pelo Tribunal ou por seu Órgão Especial. Idêntico rito foi previsto pelo diploma para adoção de medidas excepcionais, como a compulsória remoção do juiz de instância inferior ou sua disponibilidade (art. 45, I e II), como estatui o aulido artigo 27 (art. 47:  “O procedimento para decretação de remoção compulsória ou disponibilidade de magistrado obedecerá ao prescrito no art. 27 desta Lei”). Mais ainda. A Lei n. 8.658, de 24.5.93, determina sobre a aplicação, nos Tribunais de justiça, das normas previstas na Lei n. 8038/90, sobre ações penais originárias e esta última, em seu artigo 3º, atribui ao Relator “determinar o arquivamento do inquérito ou de peças informativas, quando o requerer o Ministério Público, ou submeter o requerimento a decisão competente do tribunal” , acrescentando que, na hipótese de ação penal de iniciativa privada, recebida a denúncia ou queixa, realizado o interrogatório do acusado e ultimada a instrução processual nos termos da lei penal adjetiva, “serão intimados a acusação e a defesa para, sucessivamente, apresentarem, no prazo de quinze dias, alegações escritas” (art. 11).




Por outro lado, o V.acórdão descumpriu ainda o preceituado pela Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625, 12.2.93), ao estabelecer que, além de suas funções naturais previstas nas Constituições Federal e Estadual, incumbe-lhe:

“Art. 25............................................................




V - manifestar-se nos processos em que sua presença seja obrigatória por lei e, ainda sempre que cabível a intervenção, para assegurar o exercício de suas funções institucionais, não importando a fase ou grau de jurisdição em que se encontre os processos”.




Tanto assim é que, esse Colendo Tribunal de Justiça, pronunciando-se sobre representação oferecida contra Juiz de Direito por abuso de autoridade e prevaricação, em que a competência era originária ratione personae, decidiu que o arquivamento das peças condicionou-se o pronunciamento prévio emitido pelo Procurador-Geral de Justiça  (RT 62
1:283).




Na hipótese sub examinem, antes de proferido o julgamento, foi concedida ao representado a faculdade de se manifestar do processo antes de sua decisão final, fazendo-o em longo pronunciamento encartado aos autos. Parece de meridiana transparência a conclusão de que idêntica oportunidade haveria de ser conferida ao Ministério Público. E a omissão, como assinalado pelos ínclitos Desembargadores em seus votos vencidos configura-se ilegítima, ensejando o pronunciamento da nulidade do V.acórdão recorrido por inescondível vulneração daquelas disposições legais, legitimando-se, destarte, a interposição do presente recurso especial pela alínea “a” do permissivo constitucional.

4.


Esta Procuradoria-geral de Justiça aguarda seja deferido o processamento do presente recurso especial  a fim de que, conhecido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, mereça provimento  para que se afirme a nulidade do V.acórdão que se hostiliza, determinando-se a manifestação desta Procuradoria quanto ao mérito da representação previamente ao seu julgamento pelo Colendo Plenário.




São Paulo, 20 de março de 1995.

JOSÉ EMMANUEL BURLE FILHO

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ALCYR MENNA BARRETO DE ARAÚJO

PROCURADOR DE JUSTIÇA
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